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ABSTRACT  

A gentrificação na cidade contemporânea da América Latina é um processo de 
transformação urbana que provoca o deslocamento da população mais pobre. 
Diversos autores ressaltam a importância das políticas públicas na transformação 
dos bairros patrimoniais em lugares de consumo e especulação imobiliária, o que 
geraria segregação e a expulsão dos moradores de mais baixa renda.  

Para entender os fatores e as reações produzidas nesse processo, estuda-se o caso 
da Vila Planalto em Brasília. O bairro, localizado a menos de três quilômetros do 
centro administrativo da capital federal do Brasil, foi o primeiro acampamento de 
obras instalado para abrigar os trabalhadores que participaram da construção de 
Brasília. Em 1988 foi tombado como patrimônio histórico do Distrito Federal, e 
desde então está em constante transformação e valorização imobiliária. 

Os objetivos da pesquisa apontam para a compreensão das causas que 
influenciaram as transformações urbanas do bairro. Procura-se compreender as 
causas geradoras do deslocamento social e os potenciais limites que a sociedade 
cria para resistir às pressões do mercado. Propõe-se como hipótese que as 
políticas públicas implementadas no local são determinantes nas mudanças físicas 
e sociais, porém, as transformações introduzidas pelos próprios moradores têm 
criado limites ao processo de gentrificação.  

O caso de estudo é analisado sob três aspectos: Socioeconômicos, 
Configuracionais e Modo de vida; e com base em três teorias: Gentrificação, 
Sintaxe Espacial e Ecologia Humana. O trabalho analisou empiricamente o caso de 
estudo, utilizando o método hipotético-dedutivo e a observação participante. A 
metodologia aplicou um desenho misto, que complementou técnicas 
quantitativas e qualitativas no levantamento de dados. 

Com a análise foi possível reconhecer como as políticas públicas implementadas 
no local são determinantes no períodos históricos identificados e se relacionam 
com as etapas descritas na literatura sobre gentrificação simbólica, que acontece 
em outros casos na América Latina que envolvem o patrimônio cultural, turismo e 
comércio. Na Vila Planalto o deslocamento dos moradores originais e de menor 
renda tem sido gradual e silencioso, no existem grandes investimento de capitais 
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financeiros, ao contrário, são pequenos empreendedores, residentes 
colonizadores, capitalizando suas aposentadorias e transformando-se em 
rentistas. 

Observou-se que a aparente diversidade esconde uma polarizada estratificação 
social: barracos ao lado de mansões representam duas classes segregadas que, 
apesar da proximidade, não se relacionam. A popularização e a gentrificação são 
vizinhas e disputam o capital espacial da Vila Planalto. 

 

PALABRAS CLAVE: Gentrificação, Políticas públicas, Limites, Vila Planalto, Brasília.  

 

1. INTRODUÇÃO 

Em diversas cidades de América Latina e do mundo ocorrem processos de elitização do 
espaço urbano com expulsão dos habitantes e usuários de menor renda. Trata-se de um 
processo de transformação urbana em que a população original de bairros deteriorados ou 
empobrecidos é deslocada progressivamente para lugares mais afastados dos centros, sendo 
substituída por uma população de maior poder aquisitivo (LÓPEZ, 2008). Esse processo é 
definido como gentrificação, que inclui ciclos de desvalorização (abandono e deterioro) e de 
valorização (investimentos públicos e privados) como estratégia de apropriação do capital 
espacial (LÓPEZ, 2015).  

O capital espacial é definido como o conjunto de recursos acumulados por um ator social 
que lhe permitem usar estrategicamente a dimensão espacial e tirar vantagens na sociedade. 
O capital espacial é um bem social acumulável e utilizável para produzir outros bens sociais. 
O conceito que parte da denominação de capital cultural de Bourdieu (1990) é reinterpretada 
por Lévy (2000) reconhecendo a natureza política do espaço e principalmente do espaço 
central das cidades. Para Lévy (2000), constitui um recurso fundamentado na capacidade de 
manipular a dimensão espacial de um bem – seja material ou imaterial – e de valorizar-lhe 
em outro tipo de recurso (político, econômico, social ou simbólico) (HOFFMANN, 2002). 

Este artigo entende a gentrificação como a transformação de um bairro pobre urbano ou de 
nível de renda baixo em um bairro de maior nível de renda, de classe média ou média alta 
residencial ou comercial. Essa mudança socioeconômica produz deslocamento, entendido 
como o fenômeno que ocorre quando um grupo economicamente mais frágil muda-se para 
locais menos valorizados e é substituído por outro mais forte em um determinado local ou 
território. 

A gentrificação é muito mais que um processo de mudanças na estrutura social de um setor, 
ela também transforma diferentes aspectos da vida cotidiana, principalmente da população 
menos favorecida, que é expulsa (JANOSCHKA; SEQUERA, 2014). Com a gentrificação 
não só se transformam os espaços patrimoniais em lugares de consumo, também se 
reinterpretam os sentidos desses espaços enobrecidos (LEITE, 2007).  

Inzulza (2012) reivindica o estudo de casos no contexto latino-americano e propõe o 
conceito de latino-gentrification, ligando o processo a padrões mais locais dentro das estratégias 
globais de revitalização urbana. Na mesma direção, Janoschka e Sequera (2014) discutem a 
descentralização do debate do contexto europeu, incorporando as especificidades de cada 
local, e reconhecem três elementos-chave: 1) o papel da administração pública na criação e 
articulação de novos mercados imobiliários; 2) a dimensão simbólica por meio da 
reapropriação do patrimônio arquitetônico e cultural; e 3) a violência aplicada na 
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formalização de cidades e economias principalmente informais e nas formas de 
deslocamento (JANOSCHKA; SEQUERA, 2014). 

López (2015) ressalta que a gentrificação das cidades latino-americanas denega o direito dos 
pobres urbanos de ocupar espaços centrais e pericentrais. Com a revisão de diversos estudos, 
o autor identifica um consenso na definição de gentrificação como um processo de expulsão 
de um espaço urbano central de usuários de menor status socioeconômico ou cultural, 
promovido por investimentos econômicos privados e públicos que procuram a restruturação 
física e social do local.  

1.1 Caso de estudo 

O caso da Vila Planalto em Brasília é um exemplo paradigmático da relação entre arquitetura 
e segregação. O bairro está localizado a 1.500 m da Praça dos Três Poderes. A Vila Planalto 
se origina em 1956 como um acampamento de obras provisório das construtoras dos 
principais edifícios de Brasília. Depois de um processo de resistência, em 1988, o bairro 
consegue sua permanência ao ser tombado como Patrimônio Histórico do Distrito Federal1, 
e os moradores receberam uma concessão de uso dos lotes. A partir desse momento as 
transformações físicas e sociais se intensificaram e o bairro perdeu as características que 
levaram ao seu tombamento, bem como alguns de seus moradores originais. Em 2014, um 
pequeno grupo de pioneiros recebeu os primeiros títulos de suas propriedades, o que poderia 
representar um mecanismo de regularização imobiliária para um mercado já existente. 

Figura 1: Mapa da Vila Planalto e entorno indicando os polígonos de tutela e da área tombada em 
1988, cinco dos acampamentos remanescentes e pontos de interesse. 

Fonte: Elaboração própria. 

No período em que foi acampamento de obras, a Vila Planalto abrigou operários, 
engenheiros, empresários da construção de Brasília e políticos que passaram 
esporadicamente pelo lugar até a inauguração da nova capital. Na atualidade, é um bairro que 
resulta da união de remanescentes de cinco acampamentos das antigas empreiteiras: 1) 

                                                           
1 No dia 21 de abril de 1988, a Vila Planalto foi tombada e fixada pelo Departamento do Patrimônio Histórico e Artístico 
do Distrito Federal – DePHA – e pelo Instituto Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN -, com os Decretos 
N°11.079/88 e N°11.080/88 (Figura 1). 
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Tamboril, 2) DFL (Departamento de Força e Luz), 3) Pacheco Fernandes, 4) Rabelo e 5) 
nove lotes do acampamento EBE (Empresa Brasileira de Engenharia), mais o Setor de 
Chácaras (Figura 1). 

Fatores como o tombamento (conjunto de leis que protege algumas características físicas), o 
estado da propriedade do solo (impossibilidade de venda formal), as restrições impostas pela 
“força da arquitetura” (HOLANDA, 2013), bem como certos mecanismos utilizados pelos 
habitantes para permanecer em seu espaço (ZARUR, 1991) representam, até certo ponto, 
um freio aos processos de substituição dos moradores de baixa renda e impõem potenciais 
limitações ao processo de elitização do bairro. Ainda assim, e apesar de coexistirem lado a 
lado barracos e mansões, esses fatores não impedem que a cada dia o bairro se torne um 
setor de classe média, devido às transformações edilícias e principalmente pela elitização dos 
usos e usuários em determinados setores. Isso poderia ser entendido como gentrificação. 

O lugar tem grande diversidade urbana, com lotes, casas, quarteirões, ruas e espaços públicos 
que variam em dimensões, formas, características, usos e apropriações. Existem lotes 
maiores, que permitem a construção de garagens ou adaptações nas vivendas, respondendo 
às expectativas da classe média, mas esses lotes não são a maioria. Há, na atualidade, uma 
ampla oferta de aluguéis de casas, apartamentos e kitchenettes, como venda de lotes e casas. 
Diversos restaurantes, bares, hotéis e albergues atraem novos usuários para o bairro todos 
os dias. Além disso, está em andamento a regularização dos lotes, que começou a entrega das 
escrituras a pioneiros e filhos de pioneiros fixados entre 1988 e 1996. 

1.2 Perguntas e hipótese 

Segundo Holanda (2013), a grande diversidade espacial se relaciona com uma grande 
diversidade social, onde a configuração espacial é fortemente responsável pela estabilidade 
da população por mais de cinquenta anos. Assim, cinco décadas depois de inaugurada a 
cidade, forças de mercado não foram capazes de expulsar todos os moradores de baixo poder 
aquisitivo, pelo contrário: trabalhadores manuais continuam alugando residências e 
mudando-se para o local. No entanto, o caráter pitoresco e a localização próxima ao Plano 
Piloto elevam o preço de venda e aluguel das propriedades2 e aumentam a presença de 
restaurantes e bares destinados a usuários externos. Com isso, muitos habitantes originais 
emigram, vendendo ou alugando suas casas, o que têm provocado a substituição de uma 
parte dos moradores mais antigos e a troca de comércios populares por negócios gourmet, 
gerando a exclusão dos moradores e usuários de menor renda. 

Ante este processo, visualiza-se uma nova fase de potenciais transformações na configuração 
espacial, na estrutura socioeconômica e no modo de vida dos habitantes. O fim da 
impossibilidade de venda formal dos lotes e a consequente abertura à comercialização 
poderiam produzir a troca definitiva da população mais pobre por outra de maior renda. 
Assim, a principal questão que o trabalho pretende responder é: existem limites no processo 
de gentrificação na Vila Planalto? A segunda pergunta é sobre a particularidade do bairro, 
considerado como uma exceção dentro do “espaço de exceção”3 da capital brasileira. A 
pergunta é: em que medida a gentrificação e seus limites são produto das relações locais ou 
globais que afetam a cidade? 

Para responder estas questões o caso de estudo é analisado sob três aspectos: 
configuracionais (morfológicos), socioeconômicas (população e políticas públicas) e modo 
de vida (cotidiano). Três perguntas secundárias derivam desses aspectos: 1) Existe relação 

                                                           
2 http://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/cidades/2011/11/14/interna_cidadesdf,278319/vila-planalto-esta-
sendo-desfigurada-pela-especulacao-imobiliaria.shtml. Revisado em: 23.05.2015. 

3 (HOLANDA, 2002). 



 

- 5 - 
Artículo nº 4-515 

entre as políticas públicas e as mudanças socioeconômicas e físicas do espaço urbano?; 2) De 
que modo a configuração espacial pode expressar os processo da dinâmica urbana?; 3) Quais 
são as características do processo de gentrificação na Vila Planalto e como ela afeta a vida 
cotidiana do bairro (história, causas, consequências, resistências)? 

Com base nas perguntas formuladas anteriormente, estabelecemos como primeira hipótese 
que existe, na Vila Planalto, um processo de gentrificação com características locais, porém, 
dentro de um contexto de políticas urbanas globais. Partimos da premissa de que o bairro 
experimenta um processo de elitização de seu espaço, mas com limites, que decorrem do 
conflito entre a legislação e as transformações introduzidas pelos próprios moradores.  

Uma segunda hipótese é a seguinte: as políticas públicas que intervêm no patrimônio cultural 
transformam o espaço urbano em lugar de consumo e especulação imobiliária, segregando e 
expulsando os moradores de baixa renda. Desta forma, o processo de gentrificação é 
acompanhado por transformações na configuração urbana (relações forma-espaço), na 
estrutura socioeconômica do bairro (características culturais e sociais), e no modo de vida de 
seus habitantes (sistema de convivência e relações sociais).  

1.3 Objetivos 

Este artigo tem por objetivo principal conhecer e explicar o processo de transformação 
urbana na Vila Planalto, incorporando um caso de estudo para a análise da gentrificação na 
América Latina e para contribuir à discussão sobre os efeitos das transformações urbanas na 
cidade. Outro objetivo é observar as diferentes práticas sociais que acontecem nos espaços 
públicos da Vila Planalto para analisar as relações entre a forma física e a sociedade. Dentro 
do estudo da gentrificação, incorpora-se um enfoque configuracional e a aplicação de 
métodos da antropologia urbana para compreender os movimentos, as pressões e os 
conflitos existentes que poderiam gerar deslocamentos ou formas de expulsão. 

A partir das intenções gerais desdobram-se outros quatro objetivos específicos: 1) analisar o 
processo de desenvolvimento urbano do bairro, sob a ótica das teorias da Gentrificação, da 
Sintaxe Espacial e da Ecologia Humana; 2) entender as mudanças urbanas da Vila Planalto 
desde o ponto de vista da relação entre estrutura espacial e a sociedade que a produz; 3) 
visualizar os tipos de pressões por deslocamentos ou formas de expulsão que podem 
acontecer no bairro, assim como as respostas da sociedade a essas pressões; 4) sistematização 
de informações qualitativas e quantitativas que articulem a dimensão social e espacial. 

 

2. TEORIAS, MÉTODOS E TÉCNICAS 

Este trabalho utiliza principalmente o método hipotético-dedutivo e procedimentos 
observacionais. O método parte de um problema, para o qual se elabora uma tentativa de 
teoria explicativa, para depois testar e eliminar os possíveis erros, dando passo a novos 
problemas. (GIL, 2008).  

Podemos resumir o processo de pesquisa do método hipotético-dedutivo, em: uma primeira 
etapa de conhecimento prévio, uma segunda etapa de definição do problema, uma terceira 
etapa de propostas de conjecturas, e quarta etapa de falseamento ou tentativas de refutação 
(TRUJILLO, 1982). 

O artigo analisa o processo de gentrificação da Vila Planalto, quanto a suas características 
sociais, espaciais e do modo de vida. Para entender o processo de transformação urbana 
utilizaremos a Gentrificação como o principal arcabouço teórico de análise, 
complementando-a com a Sintaxe Espacial e a Ecologia Humana.  
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2.1 Teorias 

2.1.1 Gentrificaçãoo 

O principal item de conhecimento com que a teoria da gentrificação trabalha são os 
processos de transformação urbana em áreas centrais e pericentrais das cidades, e como essas 
transformações se relacionam com outros processos econômicos e políticos, tanto globais 
como locais. Uma das consequências do aburguesamento dos bairros é o deslocamento social 
da população mais pobre. Smith (2012) comenta que o termo gentrificação tem evoluído, 
passando de descrever aspectos de mudanças residenciais, para o estudo dos reinvestimentos 
de capital nos centros urbanos como mecanismo de produção de um espaço de classe. 

Para Lees et al. (2008) a gentrificação está profundamente arraigada na dinâmica social e nas 
tendências econômicas. As características, os efeitos e as trajetórias são determinados por 
diversos motivos, como o contexto local, a configuração física, as características sociais dos 
bairros, as posições e os objetivos dos atores locais, as funções de dominação da cidade, a 
natureza da reestruturação econômica e a política do governo local, entre outras (LEES; 
SLATER; WYLY, 2008).  

Segundo explica Bidou-Zachariasen (2006), para vários autores o fenômeno da gentrificação 
é considerado como um processo natural e inevitável em cidades capitalistas. Outros autores, 
como Smith (2012), demonstram que o fenômeno não teria nada de natural e ocorreria 
principalmente pela influência do mercado imobiliário e do comportamento dos atores 
privados. Para Smith (2006), a gentrificação é um elemento fundamental na revitalização 
urbana, representando uma estratégia global nos diferentes centros urbanos. 

A literatura revisada sobre gentrificação organiza as formulações teóricas em duas tendências 
principais. Primeiro, pela oferta dos produtores privados do espaço, que tentam criar, nos 
centros, atrativos para as altas rendas e, em conjunto com estratégias do poder público, para 
dotar os centros urbanos de características competitivas em um mercado global. Essa 
tendência explica o processo como parte de um quadro estrutural, com grande importância 
dos aspectos econômicos da produção imobiliária e da renda diferencial do rent gap. A 
segunda é a perspectiva adotada neste trabalho, da demanda de classes médias por reconquistar 
territórios e voltar aos centros das cidades, depois de haver habitado conjuntos e loteamentos 
fechados nas periferias, principalmente em ondas estimuladas pelo setor imobiliário.  

Os principais axiomas da gentrificação explicam como esses processos se relacionam com 
mercados imobiliários, constituindo um retorno aos centros urbanos, mas um retorno de 
capitais e não necessariamente de pessoas (SMITH, 2012b). As investigações de López 
(2015) na América Latina reconhecem três aspectos diferenciados nas causas da 
gentrificação. Primeiro, políticas públicas de macro-transformação da cidade para o 
reposicionamento da economia metropolitana no mercado global de serviços (city marketing). 
Segundo, investimentos públicos em acessibilidade e mobilidade, através de transformações 
de macro escala, e geração artificial de “capital espacial” internalizado por classes altas. 
Terceiro, microeconomias no mercado do solo, onde os agentes privados de maior status 
reestruturam e capitalizam as rendas assegurando uma certa continuidade para a localização 
de moradias populares, propiciando ou acelerando o processo de expulsão. 

Na gentrificação das cidades latino-americanas é fundamental a ação dos governos locais e 
nacionais. Não é suficiente a vontade de algumas classes socioeconomicamente altas. A 
elitização dessas cidades é também resultado de complexas políticas de estados pró-
empresariais que restabelecem o máximo valor econômico do solo urbano para a captura dos 
agentes de mercado. Do ponto de vista do discurso oficial, a gentrificação é vista como um 
ativador das economias metropolitanas que beneficiaria um grande número de novos 
usuários, incorporando novos sistemas de transporte e infraestrutura nos bairros, mas os 
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efeitos acabam segregando segundo a capacidade econômica ou cultural para aceder aos 
meios da mobilidade. O resultado da gentrificação na América Latina são os mercados 
fundiários e habitacionais que aumentam o acesso aos espaços reestruturados para as classes 
altas, enquanto restringem a oferta de moradia para segmentos de menor renda, que acabam 
deslocados, expulsos ou excluídos do lugar. 

2.1.2 Sintaxe Espacial 

Entre as várias teorias sobre o espaço urbano, a Teoria da Sintaxe Espacial (TSE) 
(HANSON; HILLIER, 1984) apresenta um valioso instrumento de análise pelas relações 
que estabelece entre aspectos sociais e espaciais da configuração urbana. A TSE, mediante 
um método e técnicas, estabelece relações entre as categorias ou atributos de dois âmbitos: 
o espaço (público ou privado) organizado para fins humanos e a estrutura social, ou seja, os 
modos de interação de indivíduos e grupos, camadas sociais e suas estruturas de poder 
(HOLANDA, 2001; MEDEIROS, 2006). 

O principal item de conhecimento da TSE são as relações entre o espaço e a sociedade  
(HOLANDA, 2002). Em outras palavras, a TSE entende a configuração como um complexo 
de relações de interdependência entre a forma-espaço (cidade física) e a sociedade (cidade 
humana). Essa teoria evidencia as relações entre a estrutura espacial da cidade e seus edifícios, 
a dimensão espacial de estruturas sociais, e as variáveis sociais, como uma tentativa de revelar 
a lógica do espaço arquitetônico e a lógica das sociedades (HOLANDA, 2002). 

Hillier (1989) afirma que para compreender a cidade e a arquitetura dentro de sua 
complexidade sociocultural, é necessário entender as leis implícitas que relacionam o objeto 
construído com a sociedade. Essas leis, para o autor, são três: 1) as leis do objeto 
propriamente dito, modelos em que as construções se desdobram no espaço volumétrico; 2) 
as leis da sociedade para a forma urbana; como a sociedade usa e modifica as leis do objeto, 
dando forma aos tipos e padrões de relações sociais; 3) as leis da forma urbana para a 
sociedade; como a forma urbana afeta a sociedade. Holanda (2002, 2010, 2013) sugere uma 
quarta lei, 4) as leis da sociedade propriamente dita, ou da sociedade em si, as próprias 
relações sociais como sistemas de arranjos espaciais  (MEDEIROS, 2006). 

O campo de reflexão da sintaxe espacial são as relações arquitetura x comportamentos. A 
teoria estuda os potenciais movimentos de pessoas e a vida espacial, entendida como um 
sistema de encontros e esquivanças, para determinar padrões de encontros sociais no espaço. 
A TSE se posiciona como uma “ponte” (MEDEIROS, 2006) entre a vida social, 
compreendida como um conjunto de atributos socioeconômicos que se relacionam com os 
padrões espaciais; e a vida espacial, entendida como um sistema de encontros e esquivanças 
(HOLANDA, 2002), para assim, revelar a lógica desta última.   

Para Hillier e Hanson (1984) o espaço é construído em função das formas de solidariedade 
social, as quais, ao mesmo tempo, são produto da estrutura da sociedade. Para os autores as 
diferentes formas espaciais seriam reflexos de cada sociedade, pois assim como a sociedade 
teria uma lógica espacial, o espaço também teria certa lógica social. Desta forma, na medida 
em que uma sociedade é um fenômeno global e local, ou espaço também responde a uma 
estrutura global (HANSON; HILLIER, 1984). 

Segundo Holanda (2013), “o axioma central da Teoria da Sintaxe Espacial é: o espaço 
socialmente organizado pelos humanos é função de formas de solidariedade social” 
(HOLANDA, 2013, p. 264). Para Holanda (2013) o axioma deriva de duas ideias: 1) o mundo 
material, de objetos, e o mundo imaterial, de sujeitos, não são separáveis, eles se produzem 
um ao outro, por isso, 2) “o espaço produzido já nasce social” (HOLANDA, 2013, p. 265). 

2.1.3 Ecologia Humana 
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As transformações que afetavam a população das grandes cidades no início do século XX 
motivaram os sociólogos da Escola de Chicago, que realizaram inumeráveis investigações e 
se converteram na principal herança da antropologia urbana. Robert E. Park e Louis Wirth 
representam dois dos principais expoentes da teoria oriunda daquela universidade: a Ecologia 
Humana, que estuda a estrutura sociológica da cidade. 

Chicago nessa época era descrita como uma cidade de contrastes. Depois de um incêndio 
em 1870, a zona central da cidade foi reconstruída, surgiram os primeiros arranha-céus e 
multiplicaram-se as áreas urbanas elitizadas. Mas a altura dos edifícios contrastava com a 
miséria da maioria dos imigrantes. Irlandeses, alemães, polacos, húngaros, chineses, entre 
outros, chegaram à cidade fugindo da fome na Europa e atraídos pelo desenvolvimento da 
indústria. Segundo a nacionalidade, os imigrantes se localizavam em áreas bem delimitadas 
da cidade e conservavam muitos de seus costumes. Park percebeu um fenômeno similar ao 
que acontece nas espécies vegetais e animais em relação ao território que habitam, 
comparando-o como uma verdadeira ecologia humana. 

Em seu texto A cidade: sugestões para a investigação do comportamento humano no meio urbano (1915), 
Park considera o urbanismo em uma grande escala, mas também observa os detalhes que 
ocorrem na cidade, principalmente nos bairros. Em uma escala maior, a cidade pode ser 
definida, primeiro, como uma organização material, com sua forma física, sua geometria, ou 
sob uma perspectiva espacial, como as relações entre os cheios e vazios; e, segundo, como 
uma organização moral, expressão da natureza humana e de uma cultura particular, 
possuidora de costumes e tradições. Park, interpreta a cidade como um mosaico de mundos 
que se tocam, mas que não se interpenetram, e como um laboratório social, também define 
a Ecologia Humana como a ciência que estuda a ordem e as características do agrupamento 
humano (PARK, 1999).  

Wirth, por sua parte, em O urbanismo como modo de vida (1938), formula uma definição científica 
de cidade. Ele se concentra em identificar as características do urbanismo como forma 
diferenciada de vida com foco nos habitantes (HANNERZ, 1986). Para o autor, as cidades 
amoldam o caráter da vida social a uma forma especificamente urbana, dominando e 
influenciando um espaço (hinterland) às vezes maior do que a própria área da cidade. O autor 
propõe uma definição sociológica da cidade “como um estabelecimento relativamente grande, denso e 
permanente de indivíduos socialmente heterogêneos” (WIRTH, 2005, p.4). 

O principal item de conhecimento da Ecologia Humana é a cidade, entendida como produto 
da natureza humana e como laboratório social. Outro item de conhecimento e foco da 
maioria das investigações são os bairros da cidade. Wirth (2005) argumenta que, não sendo 
possível conhecer a cidade com um todo, o estudo de seus bairros ajudaria a entender as 
características da vida urbana.  

Uma das principais formulações teóricas do urbanismo como modo de vida é reconhecer 
três pontos de vista para observar a cidade, como: 1) estrutura física (ordem ecológica); 2) 
sistema de organização social (estrutura, instituições e relações sociais); 3) conjunto de 
atitudes e ideias (diferentes pessoalidades que resultam em uma conduta coletiva sujeita a 
mecanismos de controle social). 

O campo de reflexão da Ecologia Humana é a relação entre meio urbano e comportamento 
humano. Para seu estudo, propõe-se uma ciência multidisciplinar com uma concepção 
“espacializada” do social e socializada do espaço. A Ecologia Humana define seu principal 
axioma como: as grandes cidades representam laboratórios do comportamento coletivo e 
estão em constante tensão, devido aos conflitos pelo espaço. Esses conflitos criam fronteiras, 
demarcadas dentro da cidade, que delimitam áreas naturais dos grupos e seus padrões. 

Quadro 1: Resumo dos aspectos teóricos. 



 

- 9 - 
Artículo nº 4-515 

TEORIAS Gentrificação Sintaxe Espacial Ecologia Humana 

Itens de 
conhecimento 

Transformações 
urbanas em bairros 
centrais com elitização 
e expulsão de 
moradores mais pobres. 

Relação entre 
propriedades 
configuracionais do 
espaço e seu 
funcionamento. 

A cidade como 
produto da natureza 
humana e como 
laboratório social. 

Formulações 
teóricas 

Fenômeno influenciado 
pelo modelo de 
desenvolvimento. Dois 
enfoques: 1) na 
demanda: foco no 
consumo e mudanças 
culturais; 2) na oferta 
(rent gap): foco na 
acumulação de renda 
urbana. 

Leis que relacionam o 
objeto construído e a 
sociedade: 1) leis do 
objeto, 2) leis da 
sociedade para forma 
urbana, 3) leis da 
forma urbana para a 
sociedade, 4) leis da 
sociedade em si. 

Sociologia do espaço: 
modelos espaciais para 
explicar o crescimento 
das cidades. Cidade: 1) 
estrutura física, 2) 
organização social, 3) 
conjunto de atitudes e 
ideias.  

Campo de reflexão  Estratégias de 
reestruturação urbana 
na cidade 
contemporânea. 

Relações entre 
arquitetura e 
comportamentos. 
Reflexão sobre os 
padrões de encontro 
social no espaço. 

Relações entre o meio 
urbano e o 
comportamento 
humano. 

Axiomas A gentrificação, 
processo relacionado 
aos mercados 
imobiliários, constitui 
um retorno do capital 
financeiro aos centros 
urbanos. 

O espaço socialmente 
organizado é função 
das formas de 
solidariedade social. 

As grandes cidades são 
um laboratório de 
comportamentos 
coletivo que estão em 
constante conflito 
social. 
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2.2 Métodos 

Nas pesquisas sobre gentrificação não existe uma metodologia definida, os caminhos de 
investigação são diversos e respondem a cada caso. Independentemente da vertente teórica, 
focado na demanda ou na oferta, numerosos casos de estudo se concentraram em medir o 
processo de gentrificação dos bairros. Um debate emergente pergunta pelo papel das 
políticas públicas nos avanços da elitização nas cidades, argumentando que a intervenção do 
poder público é fundamental para a aparição do fenômeno.  

Para pesquisar o processo de gentrificação e seus múltiplos aspectos utiliza-se como 
metodologia o estudo de caso com desenho misto, considerado adequado para investigações 
que relacionam o fenômeno estudado e o contexto social em que acontece. O desenho misto 
é uma complementação de técnicas quantitativas e qualitativas no levantamento de dados 
que controlem um número reduzido de variáveis (enquetes, questionários, entrevistas, 
observação direta etc.), também chamado de amostra intensiva. 

Para o desenvolvimento da análise socioeconômica foi necessária a reconstrução histórica 
do bairro a partir dos acontecimentos levantados. A análise configuracional e o método da 
TSE possibilitam testar as possíveis relações entre o espaço e as pessoas. O método permite 
entender as respostas potenciais que a forma urbana poderia dar à sociedade. A pesquisa 
etnográfica, utilizada na análise do modo de vida, é um método de investigação em que se 
apreende o cotidiano de uma unidade social específica, por meio da observação direta e da 
realização de entrevistas.  

2.3 Técnicas 

Técnicas de pesquisa estão relacionadas com os objetivos, e são entendidas como estratégias 
ou táticas para estudar e aplicar os métodos. As técnicas específicas de recopilação de 
informações para análise dos aspectos socioeconômicos são: entrevistas a atores sociais, 
revisão documental e de expedientes, e enquetes nos domicílios.  

Para a análise configuracional as técnicas utilizadas são: a representação linear do espaço ou 
mapa axial e o geoprocessamento (informações cadastrais referenciadas geograficamente). O 
mapa axial é a forma de representação configuracional que revela a acessibilidade da malha 
viária. Na representação linear, a construção dos eixos é obtida traçando-se sobre a malha 
viária a menor quantidade de linhas retas que representam as potenciais possibilidades de 
movimento de veículos e pedestres. 

Os aspectos do modo de vida foram estudados a partir da análise etnográfica. Algumas das 
ferramentas mais comuns utilizadas pelo método etnográfico são: a) observação: consiste em 
registrar o que acontece e descrever com detalhes; b) observação participante: quando se faz 
parte da comunidade que se observa; c) conversações formais e informais, entrevistas abertas, 
questionários etc.; d) histórias de vida: quando se quer dar uma visão mais íntima de 
personagens especiais, faz-se um seguimento de seu cotidiano ou da trajetória de vida; e) 
estudos de casos: descrições de uma unidade de amostra, podendo ser uma pessoa, um grupo 
ou uma organização. Para o desenvolvimento da análise do modo de vida utilizamos a 
observação participante, conversas e entrevistas.  

 

3. ANÁLISE SOCIOECONÔMICA, CONFIGURACIONAL E MODO DE VIDA 

3.1 Aspectos socioeconômicos 

A história urbana da Vila Planalto em relação ao desenvolvimento das políticas urbanas e as 
transformações demográficas mais recentes permite identificar quatro períodos: 1) 
provisório necessário, auge e desmantelamento dos acampamentos, entre 1956-1964; 2) 
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abandono, estigmatização e fixação, entre 1964-1988; 3) tombamento, colonização e 
transformações urbanas, entre 1988-2010; e 4) a Vila Planalto gourmet, valorização imobiliária 
e consumo do patrimônio cultural, entre 2010-2015. 

As políticas públicas são determinantes nos períodos históricos e marcam pontos de inflexão 
na história do bairro. Os períodos se entrelaçam com as etapas descritas na literatura de 
gentrificação a nível global. Desde a saída das empresas dos acampamentos, a Vila passa por 
uma etapa de abandono e estigmatizacão, onde a maioria da população morava em situação 
precária e uma pequena minoria tinha melhores condições. Com o reconhecimento como 
patrimônio histórico, também se reconhece o direito à moradia dos residentes. Mas, o que 
começou com o Grupo de Trabalho-Brasília como um projeto de reabilitação urbana 
terminou como uma estratégia de revitalização estimulada pelo Grupo Executivo para o 
Assentamento da Vila Planalto (GEAP). Antes de 1988 já existia especulação com o valor da 
terra que provocava novas invasões à espera de receber lotes. Em 1992, com a entrega das 
concessões de uso das propriedades a especulação aumentou. Desde finais dos anos 1990 
com instalação da infraestrutura básica no bairro, experimenta-se um encarecimento das 
condições de vida, potenciado, desde 2000, com a construção de condomínios, hotéis de 
luxo e clubes noturnos na beira do lago. Em 2010, com o projeto de desenvolvimento de um 
polo gastronômico, o governo tentou fortalecer o bairro como um lugar de lazer e consumo. 

A substituição dos moradores originais é constante desde o tombamento, mas a expulsão 
dos moradores de menor renda (pioneiros ou não) se manifesta com maior força nos últimos 
anos, com o aumento dos estabelecimentos comerciais e da comercialização de imóveis para 
venda e aluguel. Como comentam os próprios moradores, a entrega das escrituras que 
começou em 2014 valorizará ainda mais as propriedades, o que sugere uma nova etapa de 
transformações. Várias casas registraram preços de venda acima de 2 milhões de reais (US$ 
560 mil). Em entrevistas no acampamento Tamboril, proprietários comentam que só 
venderiam acima de 3 milhões de reais (US$850 mil). Isto seguramente incorporará novos 
agentes e maiores capitais no processo de gentrificação da Vila Planalto. 

 

Gráfico 1a: Renda do responsável pelo domicílio na Vila Planalto. 

Fonte: Censo IBGE 2000, 2010. 
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Gráfico 1b: Renda do responsável na Vila Planalto e entorno 

Fonte: Censo IBGE 2000, 2010. 

 

Com a análise dos dados do censo de 2000 e 2010 na Vila Planalto observamos um aumento 
nos residentes em condição de aluguel. Na renda do responsável pelo domicílio (gráfico 1a) 
aumentam as rendas mais baixas (até 2 SM) e caem todos os maiores salários. Quando 
consideramos o entorno do bairro (gráfico 1b) a situação é a oposta, aumentam as rendas 
acima de 10 SM e caem todas as menores. Esses resultados poderiam ter uma correlação com 
a declaração de raça ou cor: em 2010 na Vila há mais pardos e negros e no entorno há mais 
brancos. Na variação entre 2007 e 2010, dentro do bairro, aumentam os brancos e caem os 
negros e pardos. Em 2009, 60% dos moradores chegou antes de 1980 e 11,7% tinha mais de 
60 anos. 

Na figura 2 é possível observar as diferenças internas na distribuição das rendas por 
acampamentos e nos setores censitários do entorno. Se observa um contraste nas faixas de 
renda entre os condomínios à beira do lago (SCEN e SHTN) e os acampamentos da Vila, 
com a exceção do acampamento Tamboril. 

Figura 2: Mapa da distribuição das rendas do responsável por domicilio na Vila Planalto e entorno.  

Fonte: Elaboração própria, com base no Censo IBGE, 2010. 
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Os quatro períodos históricos estão fortemente determinados pelas políticas públicas 
implementadas no local. O primeiro período é de auge e desmantelamento dos 
acampamentos, entre 1956 e 1964. O segundo período começa com o golpe militar e 
atravessa longos anos de resistência contras as remoções, até o reconhecimento como 
patrimônio histórico em 1988. Esse período pode ser entendido como uma primeira fase do 
processo de gentrificação clássico, uma etapa de aparente abandono e de estigmatizacão. O 
terceiro período começa com a permanência do bairro em 1988 até 2010. A partir da fixação 
se inicia uma segunda etapa da gentrificação, fase de especulação que resultou em notável 
encarecimento das propriedades e do custo de vida. A partir do quarto período, desde 2010, 
é possível observar o aumento no comércio de bares, restaurantes e lojas, transformando 
alguns espaços do bairro em lugares de consumo. Esse período corresponde a uma terceira 
etapa da gentrificação, com a comercialização do espaço e a expulsão dos moradores originais 
mais pobres (expulsão que começa com a entrega das concessões de uso em 1992, mas se 
intensifica quando as propriedades alcançam os maiores valores, possivelmente, desde 2008 
até hoje). Com a entrega das primeiras escrituras dos imóveis em 2014 é previsível uma nova 
etapa no processo de gentrificação, onde a regularização fundiária valorize ainda mais o valor 
do solo e modifique as normas edilícias, perdendo-se o que restou do patrimônio 
arquitetônico, urbano e social.  

 

3.2 Aspectos configuracionais 

Com a análise configuracional foi possível reconhecer alguns pontos importantes na 
evolução urbana da Vila Planalto. Por meio da análise diacrônica dos mapas axiais (figura 3), 
observa-se como a malha viária foi transformada pelos habitantes segundo suas necessidades. 
Dentro do processo de mudanças no arranjo espacial durante o período estudado (1965-
2012) reconhecem-se três períodos, que são definidos pelas conjunturas históricas (ZARUR, 
1991; COÊLHO, 2008) e ratificados pelas transformações físicas na malha viária. 

Figura 3: Mapas Axiais históricos mostrando os potenciais de Integração Global Rn.  
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Fonte: Elaboração própria. 

 

O primeiro período, do qual não foi possível a elaboração do mapa, corresponde à época de 
maior intensidade na construção de Brasília entre 1956 e 1964, quando a Vila se estruturava 
a partir da união de até 22 acampamentos. A segregação e o controle do espaço eram totais. 
Uma segunda etapa aconteceu entre 1965 e 1988, inicia-se com o abandono das empresas 
construtoras dos acampamentos e finaliza com o tombamento e fixação da Vila Planalto 
como patrimônio do DF. Com a saída das construtoras diminuíram os mecanismos de 
controle sobre o espaço e a vida cotidiana, ao mesmo tempo em que se inicia o 
desmantelamento dos equipamentos sociais. A Vila passa por constantes tentativas de 
remoções. A estrutura do traçado se fragmenta, desaparecendo as linhas globais, e os eixos 
se concentram no espaço correspondente a quatro acampamentos.  
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O terceiro período ocorre depois da fixação e do tombamento, conforme os mapas axiais de 
1991 até 2012. Efetivamente, quando se assegura a permanência da Vila Planalto no 
território, começam ou se evidenciam as transformações (COÊLHO, 2008): observa-se um 
adensamento interior e um aumento da mancha urbana, com o preenchimento dos vazios 
internos e da expansão para o setor de chácaras. O traçado resultante é cada vez mais 
irregular, fragmentado, essas condições se expressam na diminuição da conectividade, do 
comprimento médio de linha e do aumento na quantidade de linhas no sistema.  

A análise dos mapas axiais revela a transformação da configuração urbana, que passa do 
formal ao informal. Para Medeiros (2006) é possível classificar estruturas urbanas segundo 
suas formas resultantes. Por um lado está o formal, planejado, regulado, legal, determinado, 
e no polo contrário está o informal, orgânico, ilegal, espontâneo, aleatório. Para Holanda 
(2002), é possível reconhecer duas tendências que podem ser sintetizadas como: paradigma 
da formalidade e paradigma da urbanidade. A “formalidade” diz respeito a que não é 
espontâneo, algo convencional que representa uma hierarquia e um sentido de autoridade. A 
“urbanidade” faz alusão a qualidades como o cortês, o afável, e também ao contínuo 
intercâmbio social. Assim, é possível interpretar a diminuição dos valores de integração 
global, inteligibilidade, conectividade e comprimento de linha, como resultado da 
transformação da malha urbana, que se adapta para uma forma cada vez mais rarefeita, 
portanto irregular e informal, o que faz o bairro adquirir maiores condições de urbanidade.  

Essa informalidade também se expressa na fragmentação dos lotes, o surgimento de novos 
terrenos ocupados em áreas irregulares, a verticalização das edificações e as consequentes 
perdas das características físicas que levaram a Vila a ser tombada. A estrutura de controle 
do espaço dos acampamentos foi corrigida pela dinâmica dos processos sociais, que 
modificou o espaço por conta das necessidades da população e por pressões de renda 
fundiária (KOHLSDORF, 2010b). A fixação foi determinante para fazer da Vila Planalto um 
lugar mais desejado para morar, portanto um dos mecanismos que utilizou a sociedade para 
sua permanência foi o ocultamento e a proteção, por meio das transformações na forma 
construída. 

Em relação aos aspectos da dinâmica urbana, dados analisados alertam sobre uma drástica 
transformação nos tamanhos dos lotes, provocada pela expansão do setor de Chácaras. A 
Vila experimenta entre 2007 e 2013 um aumento dos lotes maiores de 300m2 (de 5,9% em 
2007 para 53,3% em 2013) e uma diminuição dos lotes menores de 100m2 (de 46,4% em 
2007 a 4,4% em 2013). Portanto, se para Holanda (2007, 2010, 2013) o desempenho 
sociológico se relaciona diretamente com a diversidade espacial, a presença de diferentes 
níveis de renda poderia estar sob ameaça. 
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Figura 4: Correlação visual entre os Usos de Solo e a integração axial na Vila Planalto.  

Fonte: Elaboração própria 

 

Os usos comerciais da vila mostram um aumento na quantidade de empreendimentos no 
bairro.  Entre 2009 e 2013 registra-se um aumento dos usos comerciais e residências com 
comércio, consequentemente se observa uma diminuição dos usos de residências 
unifamiliares e um aumento das residências multifamiliares. Esse aumento do comércio se 
explica pelos incentivos do governo por meio do projeto Vila Planalto: gastronomia e cultura. 
Apesar das restrições na legislação, o surgimento de locais comerciais (passam de 2,3% em 
2009 para 4,7% em 2013), assim como o aumento na altura das edificações de 2 pavimentos 
(18,4% a 28,2%) e a diminuição dos lotes com um pavimento construído (79,6% para 68%), 
confirma o aumento de construções irregulares, da informalidade e de potencial crescimento 
da intensidade na dinâmica urbana do bairro. 

A Figura 4 apresenta o cruzamento dos dados fornecidos pelo mapa axial de Integração 
Global com a distribuição espacial dos principais usos do solo na Vila Planalto. Em geral, 
observa-se uma tendência dos eixos menos integrados (cores frias) coincidirem com áreas de 
predominante uso residencial unifamiliar. Por outro lado, embora exista uma convergência 
de usos comerciais nas vias mais integradas (cores quentes) do bairro (L4 e EHT), grande 
parte dos lotes com usos comerciais se localizam no miolo da Vila que fica em torno dos 
espaços públicos abertos em vias de baixa integração. 

Com a análise configuracional foi possível estabelecer relação entre a forma urbana do bairro 
e a localização das funções comerciais. Observamos, durante a história, como a sociedade 
modifica seu espaço que passa da formalidade e do controle social, durante a construção de 
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Brasília, para um espaço informal com uma malha viária irregular, intensa atividade comercial 
e forte condição de urbanidade, reflexo das diversas relações sociais que acontecem no 
espaço urbano da Vila Planalto. 

3.3 Aspectos do modo de vida 

Com o estudo do modo de vida foi possível reconhecer alguns aspectos importantes na vida 
diária dos moradores da Vila Planalto. Observou-se que a informalidade é a principal 
característica desde a sua fixação, expressada em algumas relações sociais, na fragmentação 
dos lotes, no surgimento de novos terrenos ocupados em áreas irregulares, na verticalização 
das edificações e nas consequentes perdas das características físicas que levaram o bairro a 
ser tombado. A fixação significou o começo do processo de gentrificação, com a chegada de 
setores de classe média, principalmente funcionários públicos e profissionais. 

Com a realização das entrevistas, constatou-se que as relações entre os moradores mais 
antigos do bairro (pioneiros) e os novos residentes são quase inexistentes, da mesma forma 
como seus modos de vida parecem não se misturar no espaço civil (GIANNINI, 2013). 
Entretanto, alguns espaços significativos na prática cultural são reconhecidos, como algumas 
praças e o Armazém do Geraldo, lugar onde coincidem as trajetórias individuais e são 
atendidas as necessidades cotidianas (CERTEAU, 1996) dos mais diversos habitantes.  

O caso da Vila Planalto se enquadra dentro do conceito de gentrificação simbólica 
(JANOSCHKA; SEQUERA; SALINAS, 2013), como sucede em outros bairros em que se 
envolve o patrimônio cultural com o turismo e lazer na América Latina. A Vila Planalto é 
um bairro com predominante caráter residencial, onde o deslocamento de seus habitantes 
originais tem sido gradual e silencioso, sem grandes investimentos de capitais financeiros, 
mas de pequenos empreendedores, capitalizando aposentadorias e convertendo-se em 
rentistas. 

Identificamos alguns tipos de residentes que fazem parte do processo de gentrificação: 1) 
moradores originais (pioneiros); 2) colonizadores chegados após o tombamento 
(funcionários públicos); 3) novas classes médias (jovens estudantes ou profissionais); 4) 
contra-gentrificadores, popularização (trabalhadores manuais).  

Os antigos residentes surgem de duas etapas diferentes na história do bairro. Os moradores 
originais correspondem aos pioneiros, presentes há mais de 50 anos, desde a época da 
construção da capital, conformados por trabalhadores da construção civil, já aposentados ou 
de famílias que se trasladaram da desaparecida Vila Amauri para a Vila Planalto.  

Outro grupo corresponde aos primeiros gentrificadores ou colonizadores do bairro, 
composto por funcionários dos serviços públicos ou profissionais de outras áreas que 
chegaram ao bairro há cerca de vinte anos, após o tombamento: eles compraram as 
concessões de uso de moradores originais, iniciando uma lenta vinda de outros habitantes de 
classe média ou média alta e a paulatina aparição de comércio e restaurantes orientados a 
uma população externa, elitizando, principalmente, os setores mais bem conectados ao resto 
da cidade e mais acessíveis de carro. 

Novos moradores provêm de diversas classes sociais e de diferentes modos de vida. Por uma 
parte, se encontram imigrantes vindos do nordeste do Brasil ou de outros países, sendo 
estudantes e pessoas que trabalham no mesmo bairro. Por outra, setores mais populares que 
chegaram das cidades satélites para alugar informalmente nos fundos de lotes, contribuindo 
para a popularização da Vila. Esse contraste pode ser observado na figura 5.  
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Figura 5: Rua Brasília, Acampamento Rabelo, Vila Planalto 2014. 

Fonte: Arquivo pessoal, 2014. 

 

O bairro da Vila Planalto representa um espaço de rotina e transgressão das trajetórias 
individuais de seus moradores, onde as ruas, praças, bares e mercados, conformam potenciais 
lugares de engajamentos social e conflito. Apesar das estratégias de elitização, mantêm-se 
certas transgressões ou ruídos visuais no espaço urbano, conformando os contra-usos que 
transformam o espaço em lugares de contestação e conflito. As referências que Humberto 
Giannini (2013) faz sobre os aspectos espaciais e temporais do cotidiano são evidentes no 
caso de estudo: a rua, o trabalho, a praça e o bar constituem os lugares da experiência comum 
dos moradores. Esses espaços de rotina e transgressão das trajetórias individuais representam 
os lugares de engajamento social (CERTEAU, 1996) na Vila Planalto. 

 

4. CONCLUSÕES   

Várias cidades ao redor do mundo experimentam, de maneira simultânea, diversas forma de 
gentrificação com processos assimétricos de restruturação do capital, fluxos significativos de 
pessoas de rendas altas e médias e o deslocamento das rendas mais baixas pela privatização 
de áreas urbanas centrais (LEES; SHIN; LÓPEZ, 2015).  

Lees et al. (2015) destacam que na literatura recente predomina a discussão sobre a 
gentrificação residencial, mas outras gentrificações existem, como a comercial, turística e 
simbólica. Os autores expressam a necessidade de ampliar a discussão sobre as formas de 
deslocamento. O deslocamento se diferencia segundo: tipo (residencial, comercial, espaço 
público, raça, classe etc.), escala (global ou local, pequenos projetos ou megaprojetos), 
condições operacionais (legal ou ilegal), e segundo a quem impacta (residências, trabalho, 
pequenos negócios, casas coletivas etc.). 
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Clark (2005) propõe que a gentrificação é um processo de mudança na população de usuários 
de um espaço urbano, de forma que os novos usuários tem maior status socioeconômico. Os 
novos usuários mais poderosos iniciam uma transformação no ambiente construído. Para 
Lees et al. (2015) essa concepção deixaria de fora os conflitos em relação ao direito à cidade. 
O problema da gentrificação teria a ver menos com um problema conceitual e mais com a 
necessidade de um campo que aborde as desigualdades sistemáticas das sociedades urbanas 
onde surge a gentrificação. 

No contexto do sul global, existem múltiplas gentrificações. Nos casos de latino-gentrification 
(INZULZA, 2012), afetam principalmente em áreas patrimoniais. As trajetórias são afetadas 
pela ascensão de políticas neoliberais, principalmente comportamentos revanchistas no 
espaço público destinado a sustentar ou estimular a gentrificação. As políticas da 
gentrificação formam parte de estratégias globais de revitalização urbana, mas existem – na 
maioria dos casos de gentrificação simbólica – padrões locais. Nestes casos, a gentrificação 
transforma ademais da paisagem construída e da estrutura socioeconômica, a vida cotidiana 
dos residentes que conseguem permanecer, reinterpretando os sentidos e reapropriando-se 
dos lugares. 

Nos estudos de gentrificação na América latina, Janoschka e Sequera (2014) propõem três 
fatores relevantes das políticas de gentrificação locais: 1) o papel do Estado na definição das 
políticas oficiais; 2) o valor simbólico dos espaços enobrecidos; 3) a formalização da 
economia e a tentativa de disciplinar os espaços (JANOSCHKA; SEQUERA, 2014). Leite 
(2007) acrescentaria um quarto fator relevante, que seria: 4) a resistência à gentrificação, os 
contra-usos da cidade (LEITE, 2007).  

Diferentes formas de revitalização urbana se relacionam com diferentes tipos de intervenções 
políticas. Alguns projetos envolvem uma larga escala de reconstrução de bairros completos, 
outros – como o caso da Vila Planalto – que consideram a conservação urbana de bairros 
históricos, frequentemente envolvem pequenos capitais que procuram explorar certos nichos 
de negócios. Depois da reflexão teórica e analítica é possível responder às perguntas de 
pesquisa resumidas no quadro 2. 

Quadro 2: Resumo das perguntas de pesquisa e suas conclusões. 

Pergunta de pesquisa Conclusões  

1. Existem limites ao 
processo de gentrificação 
na Vila Planalto? 

Existem potenciais limites ao processo de gentrificação no bairro, 
criados pelas apropriações e práticas dos moradores na ocupação do 
espaço urbano, são fronteiras ou fissuras contra-gentrificadoras. 

2. Em que medida a 
gentrificação da Vila 
Planalto é produto das 
relações globais ou locais 
da cidade? 

Apesar das particularidades do caso de estudo, o processo de 
gentrificação da Vila Planalto se assemelha a outros casos de 
gentrificação simbólica na América Latina, principalmente em 
centros históricos. As políticas de patrimônio implementadas foram 
fundamentais para o desenvolvimento urbano do bairro. 

3. Qual é a contribuição 
das políticas públicas 
implementadas no bairro 
nas mudanças físicas e 
socioeconômicas? 

As políticas públicas são um fator fundamental nas transformações 
físicas e sociais da Vila Planalto. Destacam três leis especificas que 
determinam pontos de inflexão nas etapas do processo de 
gentrificação do bairro. Primeiro, a lei de tombamento e fixação em 
1988; segundo, projeto “Vila Planalto, gastronomia e cultura” 
(2010); e terceiro, a lei de 2013 que autoriza a entrega das escrituras 
dos lotes.  

4. De que modo a 
configuração espacial 

A configuração expressa a dinâmica urbana em duas escalas. 
Primeiro, o nível global de acessibilidade (relação do bairro com a 
cidade) se relaciona com o surgimento de um comércio voltado para 
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expressa os processos da 
dinâmica urbana? 

usuários externos mais elitizados. Segundo, o nível local de 
acessibilidade (relação interna) se relaciona com um comércio 
cotidiano dos moradores menos elitizado. 

5. Quais são as 
características do 
processo de gentrificação 
e como se transformam 
os cotidianos do bairro? 

A gentrificação na Vila Planalto é um processo silencioso que tem 
forte correspondência  com as etapas de outros casos no sul global. 
Podemos classificar o processo como de gentrificação simbólica. Os 
cotidianos dos moradores são transformados principalmente 
segundo a idade, diferenciando-se em dois modos de vida: 
moradores mais antigos (já aposentados) e novos moradores mais 
jovens (funcionários públicos ou profissionais). O bairro 
desenvolveu uma oferta imobiliária, de comércio e serviços 
diferenciada segundo a demanda de cada classe social. Quitinetes, 
quartos, espaços abertos com atividades mais populares, versus, 
apartamentos, casas, e atividades comerciais para rendas altas, 
manifestando uma polarizada divisão social-espacial.  

 

Para concluir nos referimos às hipóteses do trabalho. A primeira afirmava que a Vila Planalto 
atravessa um processo gentrificação com características locais dentro de um contexto de 
políticas urbanas globais de revitalização urbana. Após a análise das transformações urbanas 
do bairro podemos validar parcialmente esta hipótese. A gentrificação do bairro se dá em 
uma escala pequena e local, não foram identificados grandes investimentos de capitais 
atuando nas transformações físicas. As várias tentativas de modificar a legislação existente 
para permitir maiores índices de construção e o aumento da altura de gabaritos, ainda não se 
concretizaram representam estratégias comuns das administrações locais para aumentar as 
mais-valias do solo urbano e criar nichos de negócios atrativos para grandes empreendedores, 
porém. A característica específica da história do bairro e as práticas de seus moradores criam 
demarcações espaciais e simbólicas que limitam o avance da elitização do espaço. No entanto, 
essas fronteiras são temporais e virtuais, podendo ser modificados ou eliminados facilmente 
pelos grupos de poder. 

A segunda hipótese propõe que as políticas públicas que intervêm no patrimônio cultural 
transformam o espaço urbano lugar de consumo segregando e expulsando os moradores de 
baixa renda. Podemos afirmar que as políticas que atuam sobre o território como um bem 
cultural foram relevantes nos diferentes momentos de transformação física e social. O 
tombamento e a fixação previstos dentro de um projeto de reabilitação desenvolvido entre 
técnicos, acadêmicos e moradores, foram alterados segundo os interesses de políticos e 
partidos que geraram uma relação clientelista entre governantes e população. A declaratória 
como patrimônio foi fundamental em consolidar o bairro como um lugar desejável para 
morar iniciando seu processo de gentrificação ao mesmo tempo em que a lei não foi capaz 
de preservar as características patrimoniais do bairro, que foi descaracterizado pela 
especulação imobiliária. Novas leis e decretos têm buscado fomentar o comércio voltado ao 
turismo e lazer no lugar. A entrega das escrituras, que responde a um antigo desejo dos 
moradores, pode supervalorizar as propriedades e finalmente provocar a perda do capital 
espacial e o deslocamento total da população mais pobre. 

Seguindo as ideias de Slater (2011), a pesquisa utilizou como tática analítica situarmos em 
uma posição de margem, tendo mais preocupação pelo deslocamento e pela exclusão da 
população de baixos ingressos, e menor atenção nos atributos das classes gentrificadoras 
mais acomodadas. Com isto, foi possível reconhecer que os espaços urbanos não são as 
cidades ideais, onde as populações convivem em harmonia no espaço público. Ao contrário, 
os espaços públicos, são hoje, o espelho das desigualdades e locais de expressão dos conflitos 
sociais. Assim, e apesar das estratégias de elitização, na Vila Planalto mantêm-se certas 
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transgressões ou ruídos visuais no espaço urbano, conformando os contra-usos que 
transformam o espaço em lugares de contestação e conflito. 
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